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CARTA CONVITE N.º  002/ 2013
Modalidade: CONVITE

NOTA:  Licitação destinada exclusivamente à participação de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do art. 5º do Decreto Estadual nº 7.466/2011
Tipo: MENOR PREÇO, regido pelas leis: : 8.666 de 21/06/93; Lei 17.928 de 27/12/2012e Lei Complementar 123/06 e tem por objetivo a contratação de obras e serviços especificados abaixo. 

Regime de execução: Empreitada por preço global.

Data de Abertura :
15/08/ 2013.
Horário: 14: 30 Horas

Local: Sala de Licitações da Secretaria de Estado da Cultura, situada a Praça Cívica n.º 002, Centro, fone: 3201-4625.
A SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, por sua Comissão Permanente de Licitação (Portaria nº 095/12 GP de 10 de outubro de 2012), torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar Licitação, modalidade CONVITE, tipo MENOR PREÇO, regido pelas Leis: 8.666 de 21/06/93; Lei 17.928 de 27/12/2012, pela Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e pelas disposições fixadas nesta Carta Convite e no processo nº 201300026001009, e tem por objetivo a elaboração de projetos, especificado abaixo:
1 – DO OBJETO
Constitui objeto do presente Convite a elaboração de levantamento métrico cadastral e projetos arquitetônicos de restauração e requalificação com arquitetura de interior, luminotecnia interna e externa, alem da elaboração e compatibilização dos projetos complementares de engenharia de reforço estrutural, instalações hidrossanitárias, elétricas/telefônicas, cabeamento estruturado, ar condicionado e sistema de monitoramento e vigilância para o prédio do Arquivo Histórico Estadual, localizado na Praça Cívica, Centro, Goiânia GO, e em conformidade com o Anexo I e II.  
2 – DOS QUE PODEM PARTICIPAR DO CONVITE
a) Somente poderão participar desta licitação as micros empresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme disposto no caput do art. 5º do Decreto Estadual nº 7.466/2011.
b) Além dos que foram regularmente convidados, podem participar deste procedimento outras empresas que atuam no ramo pertinente a este objeto, e que tenham manifestado seu interesse em antecedência de até 24 (vinte quatro) horas da data da apresentação das propostas.  

c) A manifestação se dará junto à Comissão Permanente de Licitação da Secult, desde que sejam cadastrados juntos a órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.   
d) Não poderão participar as empresas que não se enquadrem como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas, e/ou as interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, em dissolução, liquidação, as empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual .
3- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 
 Os licitantes, ou seus representantes legais poderão comparecer no dia, hora e local, mencionados nesta CARTA CONVITE para participarem da abertura dos trabalhos licitatórios, devendo entregar à Comissão Permanente de Licitação, a documentação e proposta em envelopes distintos, opacos e fechados, contendo obrigatoriamente as seguintes indicações comuns:

a)  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

b)  CONVITE nº 002/2012 primeiro com subtítulo DOCUMENTAÇÃO (A) e o segundo com subtítulo PROPOSTA (B);

4-  DO ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO 
I - A firma deverá apresentar:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. 
b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débito relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Prova de regularidade com a Justifica do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito Trabalhista
e) Prova de Regularidade Fiscal relativa à seguridade social – INSS.

f) Prova de Regularidade Fiscal relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS; 

g) Prova de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Estadual, Municipal, do domicilio ou sede da licitante;

h) Prova de Regularidade perante a Fazenda Pública do Estado de Goiás
 i) Registro na entidade profissional competente (CREA);

 j) Capacitação técnico-profissional, comprovada através do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, engenheiro e/ou arquiteto, responsável técnico, detentor(es) de atestado(s) e/ou Certidão(ões) de Responsabilidade em projetos equivalentes, emitidos por órgão ou entidade pública ou privada, em qualquer caso devidamente certificados pelo CREA.
k) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99), elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante.

l) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação para contratar com a Administração Pública, devidamente assinada pelo representante legal.
m) O licitante deverá indicar o nome do profissional que será responsável técnico pela execução dos serviços..
II - O(s) licitante(s) vencedor(s) deverá(ao) comprovar a condição de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), para alcance dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto Estadual nº 7.466/2011, através de documentação hábil (certidão emitida pela Junta Comercial ou outro documento que comprove o devido enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada – com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias) .

III - A licitante devidamente enquadrada como Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar todos os documentos relativo à regularidade fiscal, mesmo que ainda existem pendências. 

IV - Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 4 (quatro ) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for de declarado vencedor do certame, para a regularização  da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais  certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

V -  A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicara decadência do direito a contratação , sem prejuízo  das demais sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado a Administração convocar o licitante remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
5 .  DO ENVELOPE DA PROPOSTA:
O envelope “PROPOSTA” deverá conter, sob de pena de não ser levado em consideração a proposta datilografada ou impressa, elaborada em língua Portuguesa, com linguagem clara, em 02 (duas) via sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada na última folha e rubricada nas demais:

a) Nome e endereço da proponente, carta proposta contendo, preço global (em algarismos e por extenso) assim como o prazo de execução;

b) Declaração expressa de aceitação das condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como de sujeição às condições fixadas pela SECULTL;

c) Declaração expressa de que o preço proposto inclui todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, leis sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados no anexo I;

d) Declaração expressa que a licitante atesta ter conhecimento de todos os projetos, especificações e que as mesmas são satisfatórias e corretas para serem executadas dentro do prazo previsto;
e) Prazo de validade da proposta que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

f) Não serão levadas em consideração as propostas que tenham sido elaboradas em desacordo com o presente Edital ou não forem assinadas e rubricadas em todas as folhas pelos representantes legais ou procuradores, devidamente credenciadas;

g) A Comissão de Licitação não levará em conta, proposta para execução parcial dos serviços, nem propostas que contenham quaisquer ofertas de vantagens não previstas no Edital, ou que contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta de menor preço;
6- DO CRITÉRIO DE JULAMENTO
a) Para efeito de julgamento, adotar-se-á o critério da proposta mais vantajosa, observando o menor preço global;

b) Não serão levadas em considerações qualquer oferta de vantagem ou condição  não prevista nesta Carta Convite;

c) A Comissão, se necessário, recorrerá a técnicos especializados do Órgão solicitante para emitir parecer técnico;

d) Serão desclassificadas os licitantes cuja proposta estiver em desacordo com as condições e especificações desta Carta Convite, ou quando de valor “0” (zero) ou que, pelos preços cotados, fique evidenciada a impossibilidade da execução dos serviços ;
e) Se todas as propostas forem desclassificadas ou todos os licitantes classificados forem inabilitados, poderá a Administração fixar um prazo de 3 (tres) dias úteis aos licitantes para apresentação de nova proposta ou nova documentação, após sanadas as causas que motivaram a desclassificação inabilitação.
7 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Programa e Ação: 3150.13.391.1109.2382.03
Fonte de Recurso: 20 –  Próprio
8 – DOS RECURSOS
a) Todos quantos participarem de Licitação instaurada e processada por esta Comissão, tem o direito público e subjetivo à observância do pertinente procedimento, nos termos desta Carta Convite, e da Lei 8.666/93;

b) Decairá do direito de impugnar, perante a Comissão ou mesmo a Administração, os termos deste Edital de Licitação, aquele que, tendo o aceito sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidade que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso;
b) O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 2 (dois) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento do Recurso, sob pena de responsabilidade.
c) Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista de representação ao Tribunal de Contas do Estado. 

9 – DA HOMOLOGAÇÃO
a) Decorrido o prazo recursal, com parecer da Comissão de Licitação, a proposta vencedora será submetida à homologação pela autoridade competente.

10 – DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
a) Após a homologação do julgamento pelo Titular da Secretaria de Estado da Cultura  , a proponente vencedora será chamada a assinar o contrato, sendo concedido-lhe para tanto o prazo de 2(dois) dias úteis, após a convocação.

b) A não assinatura no prazo estipulado na alínea anterior será caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às penalidades legalmente estabelecidas.
11 – DO PRAZO CONTRATUAL
a) O prazo concedido para conclusão total dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da data do “aceite” da ordem de serviço.

b)  Deverão ser integralmente obedecidos os prazos parciais e totais, previstos no cronograma físico-financeiro, admitida excepcionalmente desde que justificado, a prorrogação nos termos da lei.  

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
a) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I) Advertência;

II) Multa na forma prevista na letra “c”;

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo tempo que perdurar os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação da contratada e após ressarcido os prejuízos resultante,  para a Administração.
b) A sanção prevista no item “IV” é de competência exclusiva do Secretario de Estado da Cultura, após manifestação por esta Comissão, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista;

c) A inexecução contratual inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado, a multa de mora, de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I- 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia subseqüente ao trigésimo

13 – DO PAGAMENTO
a) Os pagamentos decorrentes do fornecimento se efetivarão com a entrega de conta, acompanhada da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(ais), devidamente atestada(s) pelos setores competentes da SECULT;
b) As nota(s) fiscal(ais), relativa(s) a(s) Ordem de Fornecimento, terão um prazo de 05 (cinco) dias para conferência e aprovação contado da(s) sua(s) protocolizações;

c) As contas serão pagas até o 20º (vigésimo) dia útil após a data de apresentação da fatura;
d) As parcelas serão liberadas pela Superintendência de Obras e Recuperação do Patrimônio da SECULT, de conformidade com os prazos contidos no cronograma físico–financeiro (Anexo II) ou no término da etapa, contida no mesmo, prevalecendo a data que ocorreu por último
14 – DA ENTREGA DOS PRODUTOS 
a) Os produtos deverão ser entregues na Superintendência de Obras e Recuperação de Patrimônio,  desta Agência, situado na Praça Cívica n.º 26, Centro, nesta capital, telefone (62) 3201-9862 – no horário comercial das 08:00 às 17:00, ou este determinar.
b) Caso, por qualquer razão, não possa ser processado o recebimento definitivo no momento da entrega dos serviços, os mesmos serão recebido provisoriamente, com efeito imediato para posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na Nota de Empenho e respectivo documento fiscal;
c) Os produtos e materiais e mão-de-obra necessários para a realização, ficarão a cargo do fornecedor.
d) As despesas com licenças e anotações de rgistros junto à Prefeitura, Corpo de Bombeiros, CRE-GO e CAU BR, correrão por conta da contratada.
e) O aceite/aprovação dos serviços pela unidade requisitante / órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do(s) fornecedor(es) por vícios de qualidade do(s) serviço(s) e  ou disparidades com as especificações estabelecidas neste Projeto
15 – GENERALIDADES
a) Os interessados deverão apresentar suas propostas até o dia 15/08/2012, às 14:30 horas, na sala da Comissão Permanente de Licitação desta Agência;
b) A Comissão Permanente de Licitação não admitirá a entrega dos envelopes de propostas após iniciada a sessão de recebimento e abertura dos  mesmos;
c) A presente licitação poderá ser anulada, revogada, ou ainda, sofrer supressões de itens, tudo em conformidade com os dispositivos legais vigentes.
d) Quaisquer outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta poderão ser obtidos diretamente na sala da CPL ou através do telefone (62) 3201-4625, das 08:00 as 12:00 e das 14:00 as 17:30 horas.
Comissão Permanente de Licitação, da Secretaria de Estado da Cultura, em Goiânia, aos 06 dias do mês de agosto do ano de 2013.
ELEANOR DO CARMO BRITO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
ANEXO I
	ITEM


	DESCRIMINAÇÃO

	01


	- OBJETO:

Elaboração de levantamento métrico cadastral e projetos arquitetônicos de restauração e requalificação com arquitetura de interior, luminotecnia interna e externa, alem da elaboração e compatibilização dos projetos complementares de engenharia de reforço estrutural, instalações hidrossanitárias, elétricas/telefônicas, cabeamento estruturado, ar condicionado e sistema de monitoramento e vigilância para o prédio do Arquivo Histórico Estadual, localizado na Praça Cívica, Centro, Goiânia GO.
- ESCOPO DOS PROJETOS

Readequação espacial - proposta de setorização e realocação dos departamentos, a partir das demandas apresentadas;

-  Layout – layout interno dos departamentos e salas de trabalho ou de  usuários  de pesquisa, de modo a otimizar o uso do espaço;

- Acessibilidade – projeto de adequação do edifício à NBR 9050;

- Iluminação natural – resgate das fontes de iluminação natural do edifício, de modo a reduzir o uso de iluminação artificial, com a preocupação do conforto térmico no interior da edificação. Compreende principalmente readequação das aberturas;

- Acabamentos – indicação completa de acabamentos, revestimentos e pisos a serem substituídos, com detalhamento da paginação e formas de execução;

- Luminotecnia e locação de pontos de lógica e elétrica – projeto luminotécnico dos ambientes internos e fachadas, com locação dos pontos de luz e especificação de luminárias, de acordo com layout previsto, e locação dos pontos de lógica e elétrica;

- Mobiliário – projeto de balcões e bancadas de atendimento ao público;

- Cobertura – projeto de reforma da cobertura, de modo a solucionar os problemas recorrentes de infiltrações de águas pluviais;

- Fachadas e fechamento frontal do edifício – projeto de requalificação das fachadas;

- Instalações Elétricas e Hidrossanitárias – substituição das instalações existentes  danificadas e ultrapassadas, adequadas ao projeto requalificado;

- Reforço de estrutura -  reforço estrutural do edifício e acréscimo de elementos estruturais necessários em função das modificações propostas no projeto arquitetônico;

- Climatização;

- Sistema de monitoramento interno e segurança
-  DISPOSIÇÕES GERAIS

Os projetos deverão atender às normas técnicas de acessibilidade e segurança considerando, na requalificação dos espaços, a interferência dos elementos decorrentes de projetos específicos como instalações hidrossanitárias, elétricas, telefônicas, cabeamento estruturado, ar condicionado e de sistema de monitoramento e segurança.

Toda a elaboração dos projetos deverá ser acompanhada pela Gerência de Engenharia e Obras e pelo IPHAN, que orientarão, respectivamente, sobre as demandas da SECULT-GO e as restrições estabelecidas pelo fato de o edifício  se localizar em área circundante ao Centro Cultural Marieta Teles e ao Palácio das Esmeraldas, que são prédios tombados nacionalmente.

Os projetos deverão ser executados por empresa capacitada tecnicamente para elaborar projetos de arquitetura de restauração/requalificação de prédios públicos, que deverá também se responsabilizar pela elaboração dos projetos complementares e pela compatibilização entre estes, e destes com o projeto de arquitetura.

Todos os projetos, de arquitetura e complementares de engenharia, deverão ser apresentados à Gerência de Engenharia e Obras acompanhados das respectivas ARTs/RRTs e de Memoriais Descritivos, sendo que os complementares deverão contar ainda com Relações de Materiais, formadas  preferencialmente por itens constantes da Tabela de Composições e Preços da AGETOP.

 - ENTREGA PARCIAL:
 1º) LEVANTAMENTO MÉTRICO CADASTRAL E ESTUDO PRELIMINAR DO PROJETO DE RESTAURAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO do edifício do Arquivo Histórico Estadual. 

- PRODUTO FINAIS A SEREM ENTREGUES:

 1º) PROJETOS EXECUTIVOS DE ARQUITETURA DE RESTAURAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO, ARQUITETURA DE INTERIOR, LUMINOTECNIA INTERNA E EXTERNA, E COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA DE REFORÇO ESTRUTURAL, HIDROSSANITÁRIO, ELÉTRICO, TELEFÔNICO, CABEAMENTO ESTRUTURADO, AR CONDICIONADO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO DE SEGURANÇA para o edifício do Arquivo Histórico Estadual. Os projetos devem estar compatibilizados e acompanhados das respectivas ARTs/RRTs e de Memoriais Descritivos com especificações de materiais de cada projeto e das Relações de Materiais dos projetos complementares, elaboradas, na medida do possível, em acordo com a Tabela de Composição e Preços da AGETOP.



	Valor Autorizado para Contratação  >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>R$    56.000,00


ANEXO II

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO – PRAZO: 120 DIAS
	Parcela
	Serviços
	Intervalo
	Percentual %

	1ª
	Na apresentação do ESTUDO PRELIMINAR DO PROJETO DE RESTAURAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO e do levantamento métrico cadastral.
	00-40
	30,00

	2ª
	Na entrega do PROJETO BÁSICO DE RESTAURAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO, e dos  comprovantes dos requerimentos de aprovação pela Prefeitura Municipal e pelo Corpo de Bombeiros.
	40-80
	40,00

	3ª
	Na entrega dos PROJETO  EXECUTIVO DE RESTAURAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO E DOS PROJETOS COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA DE REFORÇO ESTRUTURAL, HIDROSSANITÁRIO, ELÉTRICO, TELEFÔNICO,CABEAMENTO ESTRUTURADO, AR CONDICIONADO, E SISTEMA DE MONITORAMENTO E SEGURANÇA, devidamente aprovados pela Prefeitura e  pelo Corpo de Bombeiros, acompanhados das respectivas ARTs/RRTs do CREA/CAU.
	80-120
	30,00


MINUTA DE CONTRATO N° ____/______
Contrato de Prestação de Serviços, que fazem entre si a SECRETARIA DE ESTADO DA CULTUTA e a empresa ______________________________, nas cláusulas e condições que se seguem:

Aos __ dias do mês de ________ de dois mil e treze (2013), de um lado, o ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pelo Procurador do Estado, ALERTE MARTINS DE JESUS, portador da C.I nº 1.772.046 SSPGO inscrito CPF/MF sob o nº 440.607.261-68 na OAB/GO sob o nº 12.167, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.574.676/0001-87, com sede à Praça Cívica nº 26, Centro, doravante denominada CONTRATANTE, representada pelo seu titular, GILVANE FELIPE, portador da RG nº 1209092 SSPGO, e CPF/MF nº 280.912.131/15, e de outro lado Empresa  __________________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º _______________________, com sede à neste ato representada pelo Sr. ____________, Portador da Carteira de Identidade nº_______, CPF _________________, residente e domiciliado á _____________________________, Goiânia-GO, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO para Elaboração de projetos, de conformidade com o contido no Processo Administrativo n.º 203100026001009, nos termos da Lei 8.666/93 de  21/06/93, Lei 17.928 de 27/12/2012, e modificações posteriores, mediante as CLÁUSULAS e condições seguintes:

01. FUNDAMENTO LEGAL: 
CLÁUSULA PRIMEIRA:
01.1 - O presente contrato decorre do Convite n.º __/2013, aberto em ___/___/___ as ___ :___ hs, na forma da Lei 8.666/93 de 21/06/93; Lei 17.928 de 27/12/2012, e homologado pelo Secretario de Estado da Cultura, conforme Despacho de fls. n° ____, datado de ___ /____/ ____, tudo constante do processo n.º 201300026001009, que fica fazendo parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso.

02. DO OBJETO: CLÁUSULA SEGUNDA
2.1 - Constitui objeto do presente Convite a elaboração de levantamento métrico cadastral e projetos arquitetônicos de restauração e requalificação com arquitetura de interior, luminotecnia interna e externa, alem da elaboração e compatibilização dos projetos complementares de engenharia de reforço estrutural, instalações hidrossanitárias, elétricas/telefônicas, cabeamento estruturado, ar condicionado e sistema de monitoramento e vigilância para o prédio do Arquivo Histórico Estadual, localizado na Praça Cívica, Centro, Goiânia GO,  e em conformidade com o Anexo I e II..  
.
03. DO VALOR: CLÁUSULA TERCEIRA:

03.1 - O valor para a execução de obras, objeto deste contrato, é de R$ ___________________ (______________________), conforme carta proposta de fls. N°_____.
04. DA DOTAÇÃO: CLÁUSULA QUARTA:
04.1 – As despesas decorrentes do presente contrato cujo valor para o exercício de ______ é de R$ _____________________ (__________________________________), correrão à conta do Programa e Ação: 3150 13 391 1109 2382 03 - 20 – Recurso Próprio - , DUEOF/ Empenho N° __________________, datado de ____ / _____/_______, Emitido pela seção competente da SECULT. No exercício subseqüente, à conta de recursos apropriados a serem empenhados.

05. DAS OBRIGAÇÕES: CLÁUSULA QUINTA:
05.1 - A CONTRATADA se obriga a executar os serviços empregando, exclusivamente, materiais de primeira qualidade, obedecendo às normas e especificações exigidas pela Superintendência  de Obras e Recuperação do Patrimônio da SECULT.
05.2 - A CONTRATADA deverá manter, na obra, preposto com competência técnica e jurídica que poderá representá-la na execução do contrato.
05.3 - A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
06. DO PAGAMENTO: 
CLÁUSULA SEXTA:
06.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor dos serviços executados mediante entrega de conta, acompanhada da respectiva fatura(s)/nota(s) fiscal(ais).
06.2 - A(s) nota(s) fiscal(ais), relativa(s) a ordem de fornecimento(s), terão prazo de 05 (cinco) dias para conferência e aprovação, contado da(s) sua(s) protocolização(ões).
06.3 - Os pagamentos das faturas serão efetuados até o 20º (vigésimo) dia útil, após a data da apresentação da(s) mesma(s).
06.4 - As parcelas serão liberadas pela Superintendência de Obras e Recuperação do Patrimônio, de conformidade com os prazos contidos nos respectivos cronogramas físico-financeiro ( Anexo II) ou no término da etapa contida no mesmo, prevalecendo a data que ocorreu por último.
07. DO PRAZO: 
 CLÁUSULA SÉTIMA:
07.1 - O prazo estimado para a conclusão dos serviços é de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir do “Aceite” da Ordem de Serviço, emitido pela Superintendência  de Obras e Recuperação do Patrimônio da SECULT,.
07.2  Deverão ser integralmente obedecidos os prazos parciais e totais, previstos no cronograma físico-financeiro, admitida excepcionalmente desde que justificado, a prorrogação nos termos da lei.
08. DA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS: CLÁUSULA OITAVA:
08.1 - Caberá à CONTRATANTE, através da Superintendência  de Obras e Recuperação do Patrimônio/SECULT e/ou por ela indicada, a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos, objeto do presente contrato.
08.2 - Os quantitativos de serviços poderão sofrer variações até o limite de 25% (vinte e cinco  por cento), do valor inicial do contrato, nos termos do art. 65, § 1º da Lei 8666/93
09. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
CLÁUSULA NONA:
09.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I) Advertência;

II) Multa na forma prevista no inciso III;

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo tempo que perdurar os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação da contratada e após ressarcido os prejuízos resultante,  para a Administração.
09.2 A inexecução contratual inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado, a multa de mora, de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
I- 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia subseqüente ao trigésimo
10 – DA ENTREGA DOS PRODUTOS – CLAUSULA DECIMA 

a) Os produtos deverão ser entregues na Superintendência de Obras e Recuperação de Patrimônio,  desta Secretaria, situado na Praça Cívica n.º 26, Centro, nesta capital, telefone (62) 3201-9862 – no horário comercial das 08:00 às 17:00, ou este determinar.
b)  Caso, por qualquer razão, não possa ser processado o recebimento definitivo no momento da entrega dos serviços, os mesmos serão recebido provisoriamente, com efeito imediato para posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na Nota de Empenho e respectivo documento fiscal;

c)  Os produtos e materiais e mão-de-obra necessários para a realização, ficarão a cargo do fornecedor.
d)  As despesas com licenças e anotações de rgistros junto à Prefeitura, Corpo de Bombeiros, CRE-GO e CAU BR, correrão por conta da contratada.
e) O aceite/aprovação dos serviços pela unidade requisitante / órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do(s) fornecedor(es) por vícios de qualidade do(s) serviço(s) e  ou disparidades com as especificações estabelecidas neste Projeto

11. DA RESCISÃO CONTRATUAL- CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA
 11.1 - O contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666 de 1993;

12.2 - A rescisão de que trata o art. 79, I, da Lei 8.666 de 1993, acarretará as conseqüências previstas no art. 80 desta Lei, sem prejuízo das demais sanções previstas.

12. DOS TRIBUTOS: 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:
12.1 - É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os encargos tributários e trabalhistas decorrentes deste contrato.
12.2 - O CONTRATANTE quando fonte retentora descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

13. SEGUROS: CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

13.1 - A CONTRATADA é responsável pelo seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

14. DO REGISTRO E APRECIAÇÃO:
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:
14.1 - O presente instrumento será objeto de apreciação oportuna pelo Tribunal de Contas do Estado – TCE.

15. DO FORO:
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:

15.1 - O foro para dirimir as questões oriundas deste contrato é o da Comarca de Goiânia, capital do Estado de Goiás, excluído qualquer outro.

E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes, inclusive pela responsabilidade técnica da CONTRATADA e as testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que alcance os jurídicos e desejados efeitos.

GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DA CULTURA, em Goiânia (GO), aos  ​​__  dias do mês  de _______  de 2013.

CONTRATANTE

     _____________________________                      _________________________

               Alerte Martins de Jesus 


               Gilvane Felipe

                   Procurador




        Secretário 


CONTRATADA

______________________________

 Nome 

Empresa

ANEXO I

	ITEM


	DESCRIMINAÇÃO

	01


	- OBJETO:

Elaboração de levantamento métrico cadastral e projetos arquitetônicos de restauração e requalificação com arquitetura de interior, luminotecnia interna e externa, alem da elaboração e compatibilização dos projetos complementares de engenharia de reforço estrutural, instalações hidrossanitárias, elétricas/telefônicas, cabeamento estruturado, ar condicionado e sistema de monitoramento e vigilância para o prédio do Arquivo Histórico Estadual, localizado na Praça Cívica, Centro, Goiânia GO.

- ESCOPO DOS PROJETOS

Readequação espacial - proposta de setorização e realocação dos departamentos, a partir das demandas apresentadas;

-  Layout – layout interno dos departamentos e salas de trabalho ou de  usuários  de pesquisa, de modo a otimizar o uso do espaço;

- Acessibilidade – projeto de adequação do edifício à NBR 9050;

- Iluminação natural – resgate das fontes de iluminação natural do edifício, de modo a reduzir o uso de iluminação artificial, com a preocupação do conforto térmico no interior da edificação. Compreende principalmente readequação das aberturas;

- Acabamentos – indicação completa de acabamentos, revestimentos e pisos a serem substituídos, com detalhamento da paginação e formas de execução;

- Luminotecnia e locação de pontos de lógica e elétrica – projeto luminotécnico dos ambientes internos e fachadas, com locação dos pontos de luz e especificação de luminárias, de acordo com layout previsto, e locação dos pontos de lógica e elétrica;

- Mobiliário – projeto de balcões e bancadas de atendimento ao público;

- Cobertura – projeto de reforma da cobertura, de modo a solucionar os problemas recorrentes de infiltrações de águas pluviais;

- Fachadas e fechamento frontal do edifício – projeto de requalificação das fachadas;

- Instalações Elétricas e Hidrossanitárias – substituição das instalações existentes  danificadas e ultrapassadas, adequadas ao projeto requalificado;

- Reforço de estrutura -  reforço estrutural do edifício e acréscimo de elementos estruturais necessários em função das modificações propostas no projeto arquitetônico;

- Climatização;

- Sistema de monitoramento interno e segurança

-  DISPOSIÇÕES GERAIS

Os projetos deverão atender às normas técnicas de acessibilidade e segurança considerando, na requalificação dos espaços, a interferência dos elementos decorrentes de projetos específicos como instalações hidrossanitárias, elétricas, telefônicas, cabeamento estruturado, ar condicionado e de sistema de monitoramento e segurança.

Toda a elaboração dos projetos deverá ser acompanhada pela Gerência de Engenharia e Obras e pelo IPHAN, que orientarão, respectivamente, sobre as demandas da SECULT-GO e as restrições estabelecidas pelo fato de o edifício  se localizar em área circundante ao Centro Cultural Marieta Teles e ao Palácio das Esmeraldas, que são prédios tombados nacionalmente.

Os projetos deverão ser executados por empresa capacitada tecnicamente para elaborar projetos de arquitetura de restauração/requalificação de prédios públicos, que deverá também se responsabilizar pela elaboração dos projetos complementares e pela compatibilização entre estes, e destes com o projeto de arquitetura.

Todos os projetos, de arquitetura e complementares de engenharia, deverão ser apresentados à Gerência de Engenharia e Obras acompanhados das respectivas ARTs/RRTs e de Memoriais Descritivos, sendo que os complementares deverão contar ainda com Relações de Materiais, formadas  preferencialmente por itens constantes da Tabela de Composições e Preços da AGETOP.

- ENTREGA PARCIAL:

 1º) LEVANTAMENTO MÉTRICO CADASTRAL E ESTUDO PRELIMINAR DO PROJETO DE RESTAURAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO do edifício do Arquivo Histórico Estadual. 

- PRODUTO FINAIS A SEREM ENTREGUES:

 1º) PROJETOS EXECUTIVOS DE ARQUITETURA DE RESTAURAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO, ARQUITETURA DE INTERIOR, LUMINOTECNIA INTERNA E EXTERNA, E COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA DE REFORÇO ESTRUTURAL, HIDROSSANITÁRIO, ELÉTRICO, TELEFÔNICO, CABEAMENTO ESTRUTURADO, AR CONDICIONADO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO DE SEGURANÇA para o edifício do Arquivo Histórico Estadual. Os projetos devem estar compatibilizados e acompanhados das respectivas ARTs/RRTs e de Memoriais Descritivos com especificações de materiais de cada projeto e das Relações de Materiais dos projetos complementares, elaboradas, na medida do possível, em acordo com a Tabela de Composição e Preços da AGETOP.

.


ANEXO II

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO – PRAZO: 120 DIAS

	Parcela
	Serviços
	Intervalo
	Percentual %

	1ª
	Na apresentação do ESTUDO PRELIMINAR DO PROJETO DE RESTAURAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO e do levantamento métrico cadastral.
	00-40
	30,00

	2ª
	Na entrega do PROJETO BÁSICO DE RESTAURAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO, e dos  comprovantes dos requerimentos de aprovação pela Prefeitura Municipal e pelo Corpo de Bombeiros.
	40-80
	40,00

	3ª
	Na entrega dos PROJETO  EXECUTIVO DE RESTAURAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO E DOS PROJETOS COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA DE REFORÇO ESTRUTURAL, HIDROSSANITÁRIO, ELÉTRICO, TELEFÔNICO,CABEAMENTO ESTRUTURADO, AR CONDICIONADO, E SISTEMA DE MONITORAMENTO E SEGURANÇA, devidamente aprovados pela Prefeitura e  pelo Corpo de Bombeiros, acompanhados das respectivas ARTs/RRTs do CREA/CAU.
	80-120
	30,00
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